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RESUMO: A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH), preconizada por organismos internacio‑
nais e adotada como abordagem central do sistema de gestão de águas em vários países, inclusive 
no Brasil, parte do princípio de que a participação é um elemento central na GIRH. Partindo disso, 
o presente artigo se propõe a identificar e a analisar os limites, os desafios e as oportunidades de 
participação nos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) brasileiros. Para isto, este estudo toma como 
ponto de partida a normatividade internacional sobre água e os dispositivos desenvolvidos para o seu 
cumprimento, bem como a Lei das Águas brasileira. O estudo ainda faz uso da análise integrativa da 
literatura e analisa 15 manuscritos acadêmicos que estudaram, em profundidade, Comitês de Bacias 
Hidrográficas brasileiros de quatro regiões do país. Conclui‑se que problemas com a representativi‑
dade de grupos minoritários como os povos indígenas e o descumprimento das cotas percentuais 
de participação estabelecidos na lei existem. Em função das limitações verificadas, conclui‑se que 
o processo de inclusão é limitado, de tal sorte que a participação efetiva que assegure equidade, di‑
versidade e inclusão não acontece em sua plenitude nos Comitês de Bacias Hidrográficas brasileiros.
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ABSTRACT: Integrated Water Resources Management (IWRM) is recommended by international 
organizations and adopted as a central approach for the water management system in several 
countries, including in Brazil. It is based on the principle that participation is a central element in IWRM. 
Based on this, this article proposes to identify and analyze the limits, challenges and opportunities for 
participation in the Brazilian Watershed Committees (CBH). To this end, this study takes as a starting 
point the international norms on water and the instruments developed for its compliance, as well as 
the Brazilian Water Law. The study also makes use of the integrative literature analysis and analyzes 
15 academic manuscripts that have studied in depth Brazilian watershed committees in four regions 
of the country. It is concluded that problems related to the representation of minority groups such as 
indigenous peoples and the non‑compliance with the percentage quotas of participation established 
in the law exist. Due to the limitations verified, it is concluded that the inclusion process is limited 
in such a way that the effective participation that ensures equity, diversity and inclusion does not 
happen in full in the Brazilian watershed committees.
KEYWORDS: Integrated water resource management; Brazilian watershed committees; participa‑
tion; inclusion; gender; diversity.
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INTRODUÇÃO
A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) é preconizada por 
organismos internacionais e adotada como elemento central do sistema de 
gestão de águas em vários países, inclusive no Brasil. Ao mesmo tempo 
em que a GIRH se apresenta como uma oportunidade, por considerar de 
maneira holística, integrada e participativa a gestão das águas, os desafios 
existentes e a velocidade com que as transformações ocorrem deixam claro 
que há ainda muito o que ser feito para que as necessidades do presente 
sejam atendidas sem comprometer a sustentabilidade do recurso. 
O relatório do ano de 2020 sobre riscos globais do Fórum Econômico 
Mundial (WEF) aponta que preocupações ambientais, como crise hídrica, 
falha de responder e adaptar as mudanças climáticas e perda de biodiversi-
dade, são identificadas como os principais riscos de longo prazo (Walton, 
2020). Mais de 2,1 bilhões de pessoas não têm acesso à água potável gerida 
de forma segura, e cerca de 2 bilhões de pessoas vivem em áreas com seve-
ra escassez hídrica (ou estresse hídrico) (UN, 2018). As projeções indicam 
que, até 2050, a demanda por água aumentará em 1/3 e que até 3 bilhões 
de pessoas viverão em áreas com escassez hídrica severa. A consequência 
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econômica disso pode levar a uma redução no PIB em até 6% até 2050 
(UN, 2018). 
Um terço dos maiores aquíferos do mundo está sob estresse (Richey 
et al., 2015). Mudanças climáticas podem resultar em migração interna e 
exercer ainda mais pressão nos sistemas, serviços e estruturas disponíveis, 
exacerbando disputas e conflitos. De acordo com o Fórum Econômico 
Mundial, disputas sobre água foi o maior fator de conflito em pelo menos 
45 países (Walton, 2020).
No que diz respeito à saúde, os dados da Organização Mundial da 
Saúde (WHO) são preocupantes. Em 2017, apenas 71% da população glo-
bal (5.3 bilhões de pessoas) tiveram acesso à água potável. A WHO ainda 
aponta que 785 milhões de pessoas não dispõem de água potável e que 
pelo menos dois bilhões de pessoas usam água contaminada com fezes. 
Como consequência disso, estima-se que 485.000 pessoas morrem por diar-
reias a cada ano (WHO, 2019). 
O Brasil possui 12% das reservas de águas doces do mundo e 3% da 
água doce disponível no planeta (OECD, 2015). A degradação e a poluição 
dos corpos de água são também um dos problemas que põe em risco a 
sustentabilidade dos recursos hídricos no país (Ministério Público Federal, 
2018). Embora no Brasil, de forma geral, o percentual do estresse hídrico 
seja classificado como baixo, variando de 1,29% em 2006 para 1,57% em 
2016, a distribuição irregular do recurso traz desafios para diversas regiões, 
como as do semiárido e áreas com elevada densidade populacional (ANA, 
2019b). 
De acordo com a Agência Nacional de Água (ANA), o Brasil conta 
com 93,5% do seu território com serviço de água potável gerido de forma 
segura, enquanto a média mundial é de 71% (ANA, 2019). Por outro lado 
“apenas 27% da população vive em sedes municipais cujo abastecimento 
foi considerado satisfatório” (ANA, 2019b, p. 16). O relatório da ANA sobre 
o monitoramento do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6, que trata 
de água e saneamento, aponta que, embora de 2007 a 2015, o déficit de 
abastecimento diminuiu de 8,1% da população para 4,2%, as populações 
de baixa renda (que ganham até um salário-mínimo) são as mais afetadas, 
representando em média 40% da população não atendida. Isso mostra que 
há trabalho a ser feito para a garantia universal ao acesso à água. Em 2015, 
a Agência identificou que 46% das cidades brasileiras “apresentavam vul-
nerabilidades associadas à produção de água e 9% necessitavam de novas 
fontes hídricas” (ANA, 2019b, p. 54). 
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Há regiões do País, predominante as áreas mais remotas e de baixa 
renda, que carecem de saneamento básico adequado. De acordo com a 
ANA, 63,5% da população brasileira têm acesso a serviços de esgotamento 
sanitário de forma segura (ANA, 2019b). Ou seja, o esgoto que não é tratado 
alcança os rios, riachos e córregos. A falta de saneamento básico, que en-
volve acesso à água tratada, coleta e tratamento de esgotos e de lixo, é ainda 
mais deficitária em terras habitadas por povos indígenas (Coimbra Jr. et al., 
2013; Jiménez; Cortobius; Kjellén, 2014). Até 2009, 35,48% das aldeias 
e 63,07% da população indígena brasileira tinham acesso à água tratada 
(Funasa, 2009). Esses dados servem para confirmar que populações tradicio-
nais e povos indígenas são desproporcionalmente impactados (Farias et al., 
2019; Pena; Heller, 2008), apresentando maiores níveis de doenças infec-
ciosas e parasitárias do que o resto da população (Coimbra Jr. et al., 2013; 
Escobar et al., 2015). 
Em muitas sociedades, por conta de seus construtos históricos, socio-
culturais e práticas institucionais que resultam em um viés que favorece e 
privilegia o gênero masculino, as mulheres ocupam um papel coadjuvante 
nos processos de participação e decisão em várias esferas da vida em socie-
dade, inclusive relacionadas à governança da água (Rosa et al., 2019). 
Embora muitos estudos, relatórios de organizações internacionais, 
bem como convenções internacionais apontam para os riscos, direitos e 
oportunidades em relação a um papel da mulher na governança da água, 
a prática ainda é limitada (Biocuencas, 2014). Para considerar de maneira 
apropriada questões de gênero, a gestão de recursos hídricos deve garantir 
que diversidade, inclusão e equidade sejam consideradas em suas políti-
cas e ações (Global Water Partnership, 2014; Biocuencas, 2014). Embora 
muitas vezes utilizadas como sinônimos, igualdade e equidade não têm o 
mesmo significado. Na igualdade de gênero, mulheres e homens têm direi-
tos iguais em todos os aspectos. Por outro lado, ao se considerar equidade, 
reconhece-se que há diferenças entre ambos, e busca-se promover a supe-
ração e a defesa das disparidades (Rosa et al., 2019). 
Considerando-se que a Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) 
se apresenta como um paradigma de gestão na solução dos desafios hí-
dricos, preconizando uma abordagem holística, integrada e participativa, 
questiona-se: como ocorre a participação na gestão integrada dos recursos 
hídricos? Quais os mecanismos existentes para o exercício desta participa-
ção? Existe possibilidade de responsabilização internacional do Estado em 
razão da má gestão de recursos hídricos?
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O presente artigo se propõe a identificar e a analisar os limites, desa-
fios e oportunidades de participação nos Comitês de Bacias Hidrográficas 
brasileiros. Na primeira seção, são analisadas questões introdutórias sobre o 
acesso à água. Na segunda seção, detalha-se a normatividade internacional 
sobre água; na terceira seção, a Lei das Águas é apresentada, bem como o 
funcionamento dos Comitês de Bacia Hidrográfica. Logo, na quarta seção, 
discute-se o tema participação na gestão integrada dos recursos hídricos. Na 
quinta seção, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são discutidos. 
Em seguida, é feita a análise integrativa da literatura acadêmica sobre Comi-
tês de Bacia Hidrográfica. Por fim, apresentam-se as conclusões do artigo. 
1 NORMATIVIDADE INTERNACIONAL E NACIONAL SOBRE ÁGUAS
1.1 normAtIvIdAde InternACIonAl Sobre meIo AmbIente e águA
Segundo Mazzuoli (2007), apesar de não ter sido expressamente co-
locado no texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
o direito ao meio ambiente pertence ao “bloco de constitucionalidade” dos 
textos constitucionais contemporâneos, dentre eles o texto constitucional 
brasileiro de 1988. O autor defende que se hoje a Declaração Universal 
de 1948 fosse negociada, mencionaria o direito ao meio ambiente, o que 
reflete a ampliação dos instrumentos para a inclusão do meio ambiente, a 
exemplo do Relatório da Secretaria Geral da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA), Direitos Humanos e Meio Ambiente, de 4 de abril de 2002, 
sobre o cumprimento da AG/Res. 1819 (XXXI-O/01), adotada na terceira 
sessão plenária da OEA, realizada em 5 de junho de 2001.
No que se refere à codificação do direito internacional, no âmbito 
da proteção do meio ambiente de maneira expressa, em 1972 a ONU con-
vocou a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em 
Estocolmo (Suécia). O evento foi um marco e sua Declaração final contém 
19 princípios que representam um Manifesto Ambiental para nossos tem-
pos. Ao abordar a necessidade de “inspirar e guiar os povos do mundo para 
a preservação e a melhoria do ambiente humano”, o Manifesto estabeleceu 
as bases para a nova agenda ambiental do Sistema das Nações Unidas, que 
sustenta que “defender e melhorar o meio ambiente para as atuais e futuras 
gerações se tornou uma meta fundamental para a humanidade” (UN, 1972).
O direito fundamental ao meio ambiente foi reconhecido no plano 
internacional pela Declaração sobre o Meio Ambiente Humano, adotada 
pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em 
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Estocolmo, em 1972, cujos 26 princípios têm a mesma relevância para os 
Estados do que teve a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada 
em Paris, em 10 de dezembro de 1948, pela Resolução nº 217 da Assem-
bleia Geral da ONU, servindo de paradigma e referencial ético para toda a 
comunidade internacional no que tange à proteção internacional do meio 
ambiente como um direito humano fundamental de todos.
A Conferência de Mar del Plata, em 1977, que estabeleceu o Plano de 
Ação da Conferência das Nações Unidas sobre a Água, deu continuidade: 
“Todos os povos, quaisquer que sejam seu estágio de desenvolvimento e 
suas condições sociais e econômicas, têm direito ao acesso à água potável 
em quantidade e qualidade à altura de suas necessidades básicas”.
Como resultado da Comissão Brundtland, criada em 1983 e encap-
sulando a preocupação em compatibilizar o desenvolvimento econômico 
com a conservação e preservação dos recursos naturais, a referida Comissão 
estabeleceu o termo desenvolvimento sustentável, o qual é definido como 
um tipo de desenvolvimento que responde às necessidades das gerações 
presentes sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atenderem 
às suas próprias necessidades (Brundtland, 1987).
Posteriormente em 1992, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento reafirmou e consagrou 
conceitos de crucial interesse para os países, a saber: o desenvolvimento 
sustentável; o princípio das responsabilidades comuns, porém diferencia-
das, entre os países, no que diz respeito à proteção do meio ambiente; a 
soberania dos Estados sobre os recursos naturais existentes em seus terri-
tórios e a responsabilidade de que sua exploração não acarrete danos fora 
de sua jurisdição; e o princípio da precaução. A Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21 são respectivamente um 
conjunto de preceitos para a conduta dos Estados e um plano de ação global 
de cooperação na área ambiental. 
A Organização das Nações Unidas, por meio de sua Assembleia Ge-
ral, emitiu, em 28 de julho de 2010, a Resolução nº 64/292, intitulada “O 
direito humano à água e ao saneamento”, que reconhece que “o direito à 
água potável segura e ao saneamento é um direito humano essencial para 
gozo pleno da vida e todos os direitos humanos”. Na mesma linha, a Carta 
Social das Américas, no art. 9 do Capítulo III, reconhece “que a água é fun-
damental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e 
sustentabilidade ambiental” e que se compromete “a continuar trabalhando 
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para garantir a acesso à água potável e serviços de saneamento para o pre-
sente e futuro gerações” (OEA, 2012).
Nesta codificação apresentada, propõe-se a esclarecer a formulação 
e sistematização mais precisa de regras de direito internacional sobre águas, 
bem como o desenvolvimento progressivo do direito internacional que re-
flete a preparação de convenções sobre assuntos que não tenham sido regu-
lados pelo Direito Internacional, além de ser uma operação de afirmação de 
regras novas e de transformação paulatina do Direito Costumeiro (Almeida, 
2012; Kowalski, 2012). 
A inter-relação dos direitos humanos com o meio ambiente em ins-
trumentos internacionais pode ser verificada no primeiro princípio da De-
claração de Estocolmo que estabeleceu os fundamentos da vinculação entre 
direitos humanos e proteção do meio ambiente, ao declarar que: “O homem 
tem o direito fundamental à liberdade, igualdade e adequadas condições de 
vida, num meio ambiente cuja qualidade permita uma vida de dignidade e 
bem-estar” (UN, 1972). 
A Convenção sobre Acesso à Informação, Participação Pública e 
Acesso à Justiça nas Questões Ambientais de 1998 adota que “toda pessoa 
tem o direito de viver num meio ambiente adequado a sua saúde e bem-es-
tar e o dever, tanto individualmente quanto em associação com outros, de 
proteger e melhorar o meio ambiente em benefício da geração atual e das 
gerações futuras”. Essa análise global do tratamento do direito internacional 
do meio ambiente e estes instrumentos de salvaguarda são normas de prote-
ção internacional dos direitos humanos e contribuem para o entendimento 
que o acesso à água, bem como o direito e a responsabilidade de participa-
ção nas decisões relacionadas ao uso deste recurso, é um direito humano.
1.2  pArtICIpAção nA geStão de reCurSoS hídrICoS de ACordo Com o SIStemA de juStIçA 
InternACIonAl
A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho esta-
belece, no art. 6, que os governos deverão consultar os povos interessados, 
mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas 
instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislati-
vas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente e estabelecer os 
meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente 
nas decisões. 
A Opinião Consultiva (OC) nº 23/2017 da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) também reforça e colabora para a efetivação do 
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disposto na Convenção nº 169. O Parecer Consultivo nº 23/2017 foi solici-
tado pelo Estado da Colômbia em 14 de março de 2016, com o propósito 
de sanar dúvidas a respeito do âmbito de aplicação das obrigações estatais 
relacionadas à proteção do meio ambiente derivadas da CIDH e às obriga-
ções dos Estados em matéria de meio ambiente, no marco da produção e da 
garantia dos direitos à vida e à integridade pessoal, previstos na Convenção 
Americana (Corte IDH, 2017, p. 17). Com isso, a OC atua como um parâ-
metro obrigatório para a execução do controle de convencionalidade, sen-
do essencial para a compatibilização das leis, práticas e políticas públicas 
dos Estados no âmbito interno aos parâmetros do Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos (SIDH), ou seja, o parecer consultivo funciona como 
um guia para os Estados (Corte IDH, 2017, p. 17). O Estado deve garantir as 
oportunidades de participação da população de modo transparente e equi-
tativo e o acesso efetivo à justiça, para que as comunidades locais possam 
reivindicar a efetivação e recomposição da integralidade de seus direitos, 
quando atingidas por grandes projetos.
A fundamentação mais recente sobre povos tradicionais e meio am-
biente está no Caso Comunidades Indígenas Miembros de la Asociación 
Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina (Corte IDH, 2020). Nesse caso, 
a Corte estabeleceu que o direito à água está protegido pelo art. 26 da Con-
venção Americana. Isso decorre das regras da Carta da OEA, na medida em 
que permitem derivar direitos dos quais, por sua vez, decorrem o direito à 
água. A esse respeito, basta assinalar que entre eles estão o direito ao meio 
ambiente saudável e o direito à alimentação adequada, cuja inclusão no 
citado art. 26 já foi estabelecida nesta sentença, bem como o direito à saú-
de, do qual este Tribunal também já indicou que está incluído na norma. 
O direito à água pode estar vinculado a outros direitos, inclusive o direito 
à participação na vida cultural, também de que trata esta sentença. Ainda 
ressaltou que a Declaração Universal dos Direitos Humanos contempla, em 
seu art. 25, o direito a “um nível de vida adequado”, como o Pacto de Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 também o faz em seu art. 114.
Nesse mesmo sentido, o Comitê DESC indicou que “[o] direito à água 
inclui tanto liberdades quanto direitos”. As primeiras implicam ser capaz de 
“manter o acesso a um abastecimento de água” e “não sofrer interferências”, 
entre as quais pode estar a “contaminação dos recursos hídricos”. Os direi-
4 Ainda na linha do direito à água e participação e proteção dos povos tradicionais, há outros casos de 
referência: Comunidad Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguay (CIDH, 2006); Vélez Loor vs. Panamá (CIDH, 
2010); Gonzales Lluy y Otros vs. Ecuador (CIDH, 2015); Cuscul Pivaral y Otros vs. Guatemala (CIDH, 2018).
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tos, por sua vez, estão vinculados a “um sistema de abastecimento e gestão 
de água que ofereça à população oportunidades iguais de usufruir desse 
direito”. Também destacou que “[a] água deve ser tratada como um bem 
social e cultural, e não primordialmente como um bem econômico”, e que 
os seguintes fatores se aplicam em qualquer circunstância: a) disponibilida-
de: o abastecimento de água de cada pessoa deve ser contínuo e suficiente 
para o uso pessoal e doméstico [...]; b) qualidade: a água necessária para 
cada uso pessoal ou doméstico deve ser segura [...]; além disso, a água deve 
ter cor, cheiro e sabor aceitáveis [...]; c) acessibilidade: água e instalações e 
serviços de água devem ser acessíveis a todos, sem qualquer discriminação, 
dentro da jurisdição do Estado-Parte. (Observação Geral nº 15)
A inovação na jurisprudência interamericana ocorre a partir do mo-
mento em que a maioria dos juízes passa a considerar a tradição comuni-
tária da terra, afirmando que os indígenas possuem o direito de transitar 
livremente por seu território. A Corte já observou, no mesmo sentido, que 
o “direito à água” está “entre os direitos particularmente vulneráveis aos 
efeitos ambientais”. O direito à propriedade indígena deve ser analisado à 
luz da vida espiritual, integridade e vida econômica desse povo. São-lhes 
resguardados os direitos de gozar plenamente da área habitada, a fim de 
transmitir sua história às futuras gerações (Bentes; Lima, 2019).
O Decreto nº 7.217/2010 regulamenta a Lei nº 11.445/2007, que es-
tabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e estabelece que a 
gestão deve ter controle social, entendido como um conjunto de mecanis-
mos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representa-
ções técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de sanea-
mento básico.
Deve-se garantir, sem discriminação, a participação de todos, ho-
mens e mulheres. Ademais, deve ainda garantir espaços para que visões de 
mundo distintas, sejam elas da comunidade local, das populações tradicio-
nais, dos povos indígenas ou dos demais usuários de água, possam ser con-
sideradas e refletidas na gestão dos recursos hídricos. E isso de tal maneira 
a atender as necessidades hídricas atuais e garantir que gerações futuras 
também tenham acesso à água em quantidade e com qualidade adequada. 
2 NORMATIVIDADE NACIONAL BRASILEIRA: A LEI DAS ÁGUAS
A gestão das águas no Brasil é inspirada no modelo francês e preco-
niza como pilares fundamentais uma gestão descentralizada, participativa e 
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integrada. Esses princípios são expressos na Lei nº 9.433/1997, denominada 
de Lei das Águas,  que determina que o planejamento e a gestão de recursos 
hídricos sejam integrados e gerenciados pelos Estados (e, em casos espe-
ciais, pela União) através dos Comitês de Bacias Hidrográficas (Fracalanza; 
Campos, 2010; Morais; Fadul; Cerqueira, 2018).
No Brasil, a Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) é definida 
como um 
processo que promova o desenvolvimento coordenado e o gerenciamento 
da água, da terra e recursos naturais relacionados, a fim de maximizar o 
bem-estar econômico e social de forma equitativa, sem comprometer a sus-
tentabilidade dos ecossistemas vitais, levando em consideração os aspectos 
hidrológicos e técnicos, bem como os aspectos socioeconômicos e as dimen-
sões política e ambiental. (ANA, 2019b, p. 60) 
Esta lei instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos e criou o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH), cujo 
papel principal é o de promover a gestão dos usos da água de forma demo-
crática e participativa (ANA, 2019b).
O Decreto Federal nº 2.612/1998 regulamentou o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH) estabelecendo seis princípios fundamentais 
em relação à água, dentre eles, especialmente, o de nº 6, que diz que a 
gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e deve contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH) é um conjunto de órgãos e colegiados com o objetivo de imple-
mentar a Política Nacional das Águas. O Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), maior instância do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, é o órgão colegiado responsável pela implementação 
da gestão dos recursos hídricos no país. Entre as suas funções, está a de ar-
bitrar conflitos sobre recursos hídricos, aprovar e acompanhar a execução 
do Plano Anual de Recursos Hídricos e aprovar propostas de instituição de 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 
Todos os Estados brasileiros possuem um conselho de recursos hí-
dricos ou entidade equivalente a este. Estes colegiados são compostos, na 
sua maioria, por representantes dos poderes públicos, dos usuários de água 
e da sociedade civil. Entre as atribuições dos Conselhos Estaduais, estão 
deliberar e acompanhar a execução do plano estadual de recursos hídricos, 
promover a articulação das políticas setoriais relacionadas à água e arbitrar 
conflitos pelo uso da água de domínio estadual.
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2.1 ComItêS de bACIAS hIdrográfICAS brASIleIroS
A estrutura de gestão de recursos hídricos no Brasil prevê a criação de 
Unidades de Planejamento Hídrico (UPH), que são subdivisões das bacias 
hidrográficas, caracterizadas por uma homogeneidade de fatores geomorfo-
lógicos, hidrográficos e hidrológicos que permitem a organização do plane-
jamento e do aproveitamento dos recursos hídricos ali existentes.
Em todo o território brasileiro, são 200 mil microbacias espalhadas 
por estas doze regiões hidrográficas. O potencial hídrico do país é capaz de 
prover um volume de água por pessoa dezenove vezes superior ao mínimo 
estabelecido pela ONU, que é de 1.700 metros cúbicos por habitante, por 
ano.
Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) são grupos de gestão com-
postos por representantes dos três níveis do Poder Público; assim, usuários 
de água e sociedade civil têm a finalidade de, por meio de discussões e 
negociações, avaliar interesses sobre os usos das águas das bacias hidrográ-
ficas. O Plano de Recursos Hídricos da Bacia é preparado com informações 
oriundas de um diagnóstico específico da situação da bacia hidrográfica. 
Com isto, é possível no Plano estabelecer metas, objetivos e ações que nor-
tearão as decisões do comitê sempre com o objetivo de garantir o aces-
so, preservar e manter a qualidade e quantidade da água disponível para 
a população e seus distintos usuários, minimizando os conflitos de água 
(Trindade; Scheibe, 2019).
Os Comitês de Bacia são órgãos deliberativos, propositivos e consulti-
vos, enquanto as Agências de Bacia Hidrográfica ou Entidades Equiparadas 
são órgãos executivos descentralizados que apoiam os respectivos Comitês, 
respondendo por seu suporte administrativo, técnico e financeiro e pela co-
brança pelo uso dos recursos hídricos na sua área de atuação. Enquanto o 
Comitê define e aprova critérios, estabelece metas e objetivos, a Agência de 
Bacia ou Entidades Equiparadas elabora contratos, propõe mecanismos de 
cobrança, valores, faz a gestão dos recursos e implementa as ações defini-
das pelo Comitê. 
A estrutura organizacional dos comitês normalmente é composta por 
um plenário, uma diretoria e câmaras técnicas. Também podem ser criados 
grupos de trabalhos para análise de temas específicos. Uma Secretaria Exe-
cutiva fica responsável por dar suporte ao trabalho de cada comitê. Depen-
dendo dos recursos e das condições técnicas, os comitês também podem ser 
compostos por uma Agência de Bacia, que funciona como apoio técnico, 
executando ações indicadas nos Planos de Recursos Hídricos. Através de 
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reuniões ordinárias, o colegiado cria condições para que se desenvolvam 
debates e deliberações sobre questões relacionadas à gestão dos recursos 
hídricos da bacia hidrográfica. 
No que se refere aos planos de recursos hídricos, estes são desenvol-
vidos em três níveis: bacia hidrográfica, nacional e estadual e contam com 
a participação dos órgãos governamentais, da sociedade civil, dos usuários 
e de diversas instituições que participam do gerenciamento dos recursos 
hídricos (ANA, 2019a). O desenvolvimento dos planos de bacia é de res-
ponsabilidade dos comitês de bacia já os planos estaduais são de compe-
tência do Estado. Nos casos dos cursos d’água que passam por mais de um 
Estado, a responsabilidade pela elaboração do plano é de responsabilidade 
da Agência Nacional das Águas (ANA, 2019a). 
2.2 leI dAS águAS e pArtICIpAção
O termo participação aparece duas vezes na Lei das Águas, em seu 
art. 1º, capítulo VI, e no § 4º do art. 39. Este artigo discorre especificamente 
sobre a composição dos comitês de bacias hidrográficas e seus representan-
tes e sustenta que o número de representantes de cada setor, bem como os 
critérios para sua indicação, será estabelecido nos regimentos dos comitês. 
O referido artigo limita a representação dos poderes executivos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros. 
Quanto ao intuito de garantir a participação dos povos indígenas nas 
decisões relacionadas à água, o art. 39, em seu § 3º, determina que, 
[n]os Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam ter-
ras indígenas, devem ser incluídos representantes: 
I – da Fundação Nacional do Índio – Funai, como parte da representação da 
União; 
II – das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 
Já identificado pela ANA como uma lacuna a ser superada, a Lei das 
Águas não faz nenhuma referência à participação e ao gênero. 
Em uma pesquisa sobre os comitês de Bacia Hidrográfica da Paraíba 
do Sul, Paranapanema, Piancó-Piranha-Açu, Verde Grande e Paranaíba, foi 
constatado que os participantes do estudo representando estes comitês eram 
majoritariamente masculinos, com uma representação mínima de pelo me-
nos 60% do total de participantes (Dictoro; Habai, 2017). 
RDP Nº 95 – Set-Out/2020 – PARTE GERAL .........................................................................................................................................111 
RDP, Brasília, Volume 17, n. 95, 99-127, set./out. 2020
De acordo com a lei federal, os estados são os responsáveis por deter-
minar as quotas de participação das partes interessadas. O Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Rio Marapanim (CBHRM) no Pará, instituído pelo Decreto 
nº 288/2019, estabelece, em seu art. 2º, capítulo V, que a somatória dos 
representantes das entidades da sociedade civil será de, no mínimo, 20% 
do total dos membros, enquanto que a somatória dos representantes dos 
usuários deverá ser igual a 40% do total de membros. O decreto, outrossim, 
determina que o número de representantes de cada setor e os critérios para 
suas indicações serão estabelecidos no Regimento Interno do CBHRM.
Galvão constatou que, no Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 
Itapicuru, há 27 assentos, e destes três são para ocupação de representantes 
dos povos indígenas e outras três vagas para Povos e Comunidades Tradi-
cionais (Galvão, 2013). Entretanto, ao analisar a participação indígena no 
Comitê, a autora constatou que, de 2007 a 2009, houve presença dos povos 
indígenas em 75% das reuniões; por outro lado, os registros das reuniões 
apontam que houve uma contribuição modesta dos representantes indíge-
nas. O estudo ainda aponta que as demandas apresentadas pelos povos indí-
genas foram em sua maioria não atendidas ou foram atendidas parcialmente 
(Galvão, 2013). A autora conclui que a dificuldade de acesso à informação 
como resultado da linguagem rebuscada ou por diferença de cosmovisão 
entre os participantes limita a participação dos povos indígenas no Comitê.
Em um outro estudo realizado sobre o mesmo Comitê do Rio 
Itapicuru, os autores afirmam que, por conta do controle e da influência 
direta do Estado sobre os conselhos estaduais e o fato de que os comitês de 
bacias não têm meios formais de influenciar a gestão de águas, a experiência 
deste comitê contradiz o espírito da gestão de águas no país, não criando os 
espaços apropriados de participação (Brannstrom; Clarke; Newport, 2004).
3 PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL
Tanto o marco jurídico internacional quanto o nacional sustentam 
que a gestão dos recursos hídricos deve ser participativa. Esse princípio é 
apoiado por uma miríade de pesquisas científicas e publicações acadêmicas 
de diversas disciplinas, como engenharias, sociologia, antropologia, admi-
nistração, direito, geografia, economia, dentre outras. Esses estudos seguem 
na constante busca por analisar, avaliar, discutir e evidenciar casos de su-
cesso, bem como práticas que fracassaram com o intuito entender contextos 
globais, regionais e locais e identificar lições aprendidas com a finalidade 
última de promover uma gestão participativa e sustentável dos recursos hí-
dricos (Megdal; Eden; Shamir, 2017).
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A Gestão Integrada de Recursos Hídricos pressupõe a participação 
dos governos, dos usuários e da sociedade civil na tomada de decisões. Par-
ticipação vai além de ser informado e tomar conhecimento sobre decisões 
a respeito de como os recursos hídricos são geridos. Participação pressupõe 
que atores, além de terem acesso à informação, sejam capazes de compre-
endê-la para poder tomar decisões informadas. 
Na escala de participação cidadã de Arnstein (1969), a autora aponta 
oito tipos de participação, sendo que os dois primeiros, manipulação e tera-
pia, são classificados como “não participação”. Por outro lado, informação, 
consulta e conciliação5 são consideradas graus distintos de tokenismo; e, 
finalmente, no topo da “escada”, encontram-se parcerias, delegação de po-
der e controle cidadão, representando graus diferentes de empoderamento 
cidadão (Arnstein, 1969). 
Akmouch e Clavreul entendem que, em geral, o conceito de parti-
cipação se limita ao “envolvimento de indivíduos ou grupos no desenho, 
implementação e avaliação de projetos ou planos” e consideram que o ter-
mo engajamento é mais apropriado, pois abarca uma variedade maior de 
processos inclusivos (Akmouch; Clavreul, 2016).
Nesta mesma linha de pensamento, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico publicou, em 2015, o relatório Engajamento 
com Stakeholders para Governança Inclusiva de Águas, apresentando uma 
tipologia distinguindo seis níveis de engajamento com stakeholder (OECD, 
2015). De acordo com essa tipologia, comunicação e consulta são os níveis 
mais elementares de engajamento. Em seguida, aparece participação, em 
que as partes interessadas são envolvidas no processo de preparação de 
política ou projeto, mas sem implicar necessariamente que os participantes 
tenham influência na tomada de decisão. Um outro tipo de engajamento 
acontece por meio da representação que tipicamente ocorre através de en-
tidades coletivas ou organizações com o propósito de tomar decisões em 
representação de uma coletividade. O penúltimo nível na tipologia de enga-
jamento da OECD é parcerias, o que acontece quando as partes envolvidas 
desenvolvem acordos de colaboração, e finalmente a codecisão ou copro-
dução representa o nível mais elevado de engajamento, caracterizado pelo 
compartilhamento de poder equilibrado entre as partes interessadas. 
Participação no contexto de GIRH pressupõe um processo contí-
nuo de comunicação e engajamento (Akmouch; Clavreul, 2016; Lacroix; 
5 Placation, do termo original em inglês, às vezes traduzido para o português como pacificação, conciliação ou 
apaziguamento.
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Megdal, 2016). Tal processo é influenciado por como os atores são convo-
cados a participar, quem os convoca e também como ocorre a participação 
(Lacroix; Megdal, 2016). Importância crescente está sendo dada ao proces-
so de engajamento que seja centrado nos princípios de empoderamento, 
equidade, confiança e aprendizado (Reed, 2008; Lacroix; Megdal, 2016; 
Areizaga et al., 2012; Jolibert; Wesselink, 2012). Acredita-se que os benefí-
cios da participação em processos de decisão desta natureza, além de for-
talecer o capital social, leva a uma melhor qualidade das decisões e a uma 
maior aceitação das decisões acordadas (Korff et al., 2012).
Para efeito deste artigo, os autores entendem participação na gestão 
integrada de recursos hídricos como um processo contínuo, em que diversi-
dade, equidade e inclusão sejam alicerces para que os governos, usuários, 
comunidades e sociedade civil estejam empoderados para que colaborati-
vamente participem na tomada de decisões para o planejamento e uso dos 
recursos hídricos, de forma a assegurar acesso à água de qualidade para 
todos no presente e garantir que gerações futuras tenham acesso ao recurso. 
4 GIRH NO BRASIL E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Em 2015, 193 nações assumiram o compromisso de trabalhar para o 
alcance dos 17 objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) como um 
horizonte até 2030. E embora os objetivos sejam organizados de maneira 
independente, com metas específicas, eles são interdependentes – influen-
ciam e são influenciados por outros objetivos.
O ODS 6, que trata de água limpa e saneamento, visa assegurar a dis-
ponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. A meta 
6.1 objetiva alcançar, até 2030, o acesso universal e equitativo à água potá-
vel e segura para todos. Já a meta 6.5, também com horizonte até 2030, visa 
implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, 
inclusive via cooperação transfronteiriça. Além disso, em 6.6, objetiva-se 
que, até 2020, os Países-membros conseguirão proteger e restaurar ecossis-
temas relacionados com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmi-
das, rios, aquíferos e lagos. Finalmente a meta 6.b visa apoiar e fortalecer a 
participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do 
saneamento.
Em um relatório preparado pela ANA em 2019 sobre a situação do 
Brasil no alcance do ODS 6, em relação à meta 6.5, a Agência reportou um 
grau de 54% de implementação da gestão integrada de recursos hídricos no 
País. A ANA apresenta ainda esse número como sendo uma evolução de 
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aproximadamente 22% quando comparado com os dados de 2010 (ANA, 
2019a). Sobre a meta 6.b, somente 49% das unidades administrativas locais 
têm políticas e procedimentos estabelecidos visando à participação local na 
gestão da água e saneamento no País. 
Se considerarmos que, nos 23 anos da Lei das Águas e na implanta-
ção da GIRH no país, somente 49% das unidades administrativas contam 
com política e procedimentos visando à participação local na gestão da 
água e considerando que a linha temporal para o alcance dos ODS é de 
2015 até 2030, pergunta-se: o País conseguirá atender essa meta de maneira 
satisfatória?
No que tange à igualdade de gênero, o Brasil assumiu compromis-
sos no contexto internacional de incorporar a perspectiva de gênero e de 
comunidades locais na gestão dos recursos hídricos como por ocasião do 
endosso aos ODS da Conferência de Boon sobre água doce e do III Fórum 
Mundial da Água em 2003 em Quioto (Hora et al., 2012). Por outro lado, a 
ANA reconhece que lacunas “ainda devem ser superadas, principalmente 
quanto [...] [à] inclusão de questões de gênero na legislação, não explícitas 
na Lei nº 9.433/1997” (ANA, 2019a, p. 63).
5 ANÁLISE INTEGRATIVA DA LITERATURA SOBRE GIRH E PARTICIPAÇÃO
O objetivo deste artigo é entender como ocorre a participação na ges-
tão integrada de recursos hídricos. Neste sentido, lançou-se mão da revisão 
integrativa da literatura acadêmica como um recurso metodológico para 
analisar publicações acadêmicas brasileiras que tenham analisado o tema 
participação relacionados a comitês de bacia hidrográfica no Brasil. A revi-
são integrativa é um método de pesquisa para resumir literatura empírica ou 
teorética com o objetivo de propiciar um entendimento amplo sobre um fe-
nômeno ou problema. Este método, além de permitir apresentar o estado da 
arte em um determinado tema, pode contribuir para o desenvolvimento de 
teorias e aplicabilidade em políticas e práticas (Whittemore; Knafl, 2005).
Para a identificação e seleção dos trabalhos a serem analisados, uti-
lizaram-se os descritores “comitês de bacia hidrográfica”, “participação”, 
“equidade”, “diversidade” e “inclusão”.
A base de dados do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfei- 
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) foi utilizada para a seleção 
dos estudos. Foi adotado como marco temporal do estudo o período de no-
vembro de 2015 até setembro de 2020. Priorizou-se a seleção e análise dos 
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estudos acadêmicos que possuíssem uma metodologia de caráter qualitativo 
e a adoção de estudos de casos em pelo menos um comitê de bacia hidro-
gráfica brasileiro. Depois de descartados os trabalhos que não atendiam aos 
critérios acima descritos, um total de 15 trabalhos foi selecionado (Tabela 1).
Nº Autor(a), ano Título
1 Paz, 2015
Integração das políticas públicas de recursos hídricos e saneamento: a Ba-
cia Hidrográfica dos Rios Sorocaba e Médio Tietê (Doutorado)
2 Santos, 2015
A avaliação ambiental estratégica e o planejamento dos recursos hídricos: 
a experiência francesa e as contribuições para os Planos de Bacia Hidro-
gráfica do Brasil (Doutorado)
3 Meier, 2016
A representação e a representatividade social do Comitê de Bacia Hidro-
gráfica do Rio Taquari-Antas/RS (Doutorado)
4 Trindade, 2016
Gestão integrada de recursos hídricos: papel, potencialidade e limitações 
dos Comitês de Bacias Hidrográficas (Doutorado)
5 Roledo, 2016
Governança da água: um estudo sobre a gestão e a qualidade da água da 
sub-bacia hidrográfica do Rio Una (Mestrado)
6 Mota, 2016
A participação da sociedade civil organizada nos casos de transposição de 
bacias: experiências em Brasil e Espanha (Doutorado)
7 Corrêa, 2016
Limites do protagonismo dos Comitês de Bacia na descentralização da po-
lítica nacional de recursos hídricos: uma análise do Comitê de Bacia do Rio 
Paranaíba (Doutorado)
8 Luz, 2017
A governança dos recursos hídricos no comitê de gerenciamento da Bacia 
Hidrográfica Taquari-Antas (Doutorado)
9 Mesquita, 2017
Gestão de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Preto: atores, 
ações e conflitos (Mestrado)
10 Lovera, 2017
Análise da atuação da sociedade civil organizada na gestão integrada de 
comitês de bacias hidrográficas: um estudo de caso (Mestrado)
11 Young, 2018
Paradigmas da participação pública: uma análise da efetividade dos comi-
tês de Bacia do RS por meio da proposição de indicadores de desempenho 
(Doutorado)
12 Cunha, 2018
Governança da água na perspectiva de organismo colegiados: o caso do 
Comitê da Bacia do Rio Capibaribe (Mestrado)
13 Barbosa, 2019
Comitês de Bacias Hidrográficas, representação e participação: desafios e 





Governança das águas na bacia hidrográfica do Rio Pajeú, Pernambuco, 
Brasil: percepção dos atores e desempenho dos colegiados (Mestrado)
15 Rosa, 2019 Segurança hídrica: um olhar sobre a bacia hidrográfica do Rio São Francisco 
(Mestrado)
Tabela 1 – Teses e dissertações analisadas.
Dos 15 documentos selecionados, 9 são teses de doutorado e 6 de 
mestrado. Interessante observar que 13 destes trabalhos foram realizados 
por mulheres. Somente duas dissertações de mestrado foram escritas por 
homens e todas as teses de doutorado foram escritas por mulheres. 
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Estes estudos foram defendidos em diversos departamentos e progra-
mas de universidades brasileiras, a saber: Geografia, Sociologia, Saúde Pú-
blica, Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Ciências Ambientais, Desen-
volvimento Sustentável, entre outros.
Os comitês estudados estão localizados em quatro regiões do País: 
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. A maioria dos trabalhos estudou co-
mitês da região sudeste e sul – o que faz sentido considerando que “os 
estados de MG, RS e SP possuem a maior quantidade de CBH estaduais 
instalados e em funcionamento” (Barbosa, 2019, p. 117).
Constatou-se que 14 trabalhos utilizaram a distribuição de questio-
nários como ferramenta para coleta de dados. No total, foram recebidos 
e analisados pelos respectivos pesquisadores 611 questionários. Além dis-
so, um total de 130 entrevistas foram conduzidas pelos pesquisadores. A 
observação não participante foi também empregada como forma adicional 
para coleta de dados. Neste sentido, os pesquisadores participaram das as-
sembleias e reuniões dos comitês de bacia com o propósito de identificar, 
in loco, aspectos relacionados à participação e dinâmica das relações dos 
membros dos comitês de bacia estudados. Por fim, em dois dos estudos 
realizados em Pernambuco, diagnósticos participativos foram conduzidos e 
construídos com a contribuição dos atores envolvidos em GIRH nas bacias 
hidrográficas investigadas. 
Como resultado, os pesquisadores encontraram que os comitês de 
bacias são um espaço para a educação ambiental (Paz, 215; Roledo, 2016; 
Trindade, 2016), que podem favorecer o desenvolvimento de um ambiente 
de diálogo entre os seus membros (Mesquita, 2017; Young, 2018) e, con-
sequentemente, contribuir para o fortalecimento do capital social local 
(Young, 2018). Paz (2015), por sua vez, destaca que houve um processo 
de aprendizagem que “influenciou na gestão pública” (p. 215). Por outro 
lado, observou-se a existência de inúmeras deficiências que limitam o fun-
cionamento e uma efetiva participação nos comitês de bacias, as quais são 
discutidas a seguir. 
Nos 15 trabalhos analisados, unanimemente os pesquisadores encon-
traram a necessidade de capacitação técnica dos membros do comitê. Ar-
gumentam que essa limitação, além de acarretar dificuldades de participa-
ção, limita as discussões sobre temas relevantes para o bom funcionamento 
dos comitês e para a gestão da bacia hidrográfica (Roledo, 2016; Trindade, 
2016). Também ficou evidenciado o desequilíbrio entre os diversos mem-
bros dos comitês ao se constatar que, por exemplo, os representantes dos 
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usuários que participam dos comitês, além de serem mais articulados entre 
si, são muito mais preparados tecnicamente, o que lhes confere melhores 
condições e preparação para defender os seus interesses (Trindade, 2016; 
Meier, 2016; Roledo, 2016; Mota, 2016; Corrêa, 2016; Barbosa, 2019). 
Young (2018), por sua vez, alerta que debates muito técnicos contribuem 
para exclusão, especialmente quando os membros dos comitês não estão 
preparados.
Além da falta de capacidade técnica, alguns estudos apontam como 
fator limitante à participação da sociedade civil os custos relacionados com 
a participação nas reuniões (Trindade, 2016; Lovera, 2016; Barbosa, 2019). 
Enquanto representantes dos governos e usuários, em sua maioria, têm os 
custos de participação pagos por suas respectivas instituições, este não é o 
caso de representantes da sociedade civil. 
Embora a Lei das Águas promova o processo de descentralização, os 
comitês não têm autonomia (Roledo, 2016; Trindade, 2016; Meier, 2016; 
Mota, 2016; Corrêa, 2016; Cunha, 2018; Gonçalves, 2019). Baixo a este 
princípio de descentralização, os comitês de bacia são denominados órgãos 
deliberativos; entretanto, a descentralização é limitada, pois, como afirma 
Corrêa, o “país não superou as práticas de administração centralizada” 
(2016, p. 149). Ou seja, “na prática o Estado ainda os considera [os comitês] 
como órgãos consultivos” (Mesquita, 2017, p. 99), centralizando a tomada 
das decisões (Barbosa, 2019). 
Em uma pesquisa com 178 membros de 25 comitês de bacias do es-
tado do Paraná, Young (2018) confirmou que, na opinião dos membros, o 
governo incorpora as decisões do comitê nas políticas públicas em somente 
19.7% dos casos. Em contraste, Rosa (2019), em sua pesquisa com os repre-
sentantes do Comitê de Bacia do Rio São Francisco, encontrou que o comitê 
possui autonomia para atuar, mas que não a executa de forma plena.
Foi recorrente a crítica acerca do aparente desinteresse do Estado e a 
falta de envolvimento dos municípios nos comitês de bacia (Meier, 2016; 
Cunha, 2018; Gonçalves, 2019). Gonçalves (2019) encontrou que dos 26 
municípios inseridos na bacia somente alguns municípios tinham represen-
tação no Comitê de Bacia do Rio Pajeú. Além disso, sua pesquisa confirmou 
que há uma concentração de membros representando estes poucos muni-
cípios.
Outro tema recorrente que traz consequências para a credibilidade 
e boa governança dos comitês relaciona-se ao tema acesso e transparência 
à informação (Paz, 2015; Roledo, 2016; Lovera, 2017; Luz, 2017; Cunha, 
118    .................................................................................................................................... RDP Nº 95 – Set-Out/2020 – PARTE GERAL
RDP, Brasília, Volume 17, n. 95, 99-127, set./out. 2020
2018; Barbosa, 2019; Gonçalves, 2019). Roledo (2016) encontrou, por 
exemplo, que a versão da ata da reunião do Comitê de Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul publicada no Diário Oficial cujo objetivo era dar pu-
blicidade ao que foi discutido no comitê era uma versão resumida, em que 
aspectos importantes discutidos na reunião não foram incluídos. De manei-
ra similar, Luz (2017) constata que 37% dos seus entrevistados acham o co-
mitê pouco transparente e avaliam que, por vezes, informação pouco trans-
parente e enviesada são apresentadas com o propósito de beneficiar grupos 
específicos. Os achados de Cunha (2018) corroboram com estes pontos já 
que, para seus entrevistados, há uma crença de que a baixa comunicação 
das atividades dos comitês impede a sociedade de entender a importância 
do comitê. Barbosa (2019) alerta que é necessário a melhora na “[...] trans-
parência das informações para garantir a confiança dos membros nas ações 
do CBH, e consequentemente atribuir qualidade a representação” (p. 199).
Outros aspectos que limitam a transparência e a participação nos co-
mitês foram encontrados por Corrêa (2016), Barbosa (2019) e Gonçalves 
(2019) e referem-se à agenda de planejamento, protocolos e condução das 
reuniões dos comitês. Por exemplo, participantes reclamaram que as pautas 
das assembleias dos comitês não são enviadas com a devida antecedên-
cia para que os membros tenham tempo de se preparar para as reuniões. 
Outro problema encontrado por Luz (2017) diz respeito à dinâmica das 
reuniões. Algumas delas são conduzidas em um ritmo acelerado, o que, 
para os participantes de sua pesquisa, é um fator limitante para o diálogo e, 
consequentemente, para a tomada de decisão informada. Ainda no que tan-
ge à gestão do comitê, vários autores (Santos, 2015; Mota, 2016; Trindade, 
2016; Young, 2018; Barbosa, 2019) criticaram a ausência de mecanismos 
de monitoramento e avaliação, limitando o acesso à informação e transpa-
rência, o que impede uma avaliação transparente acerca da performance 
dos comitês. 
O estudo de Rosa (2019) sobre o Comitê de Bacia do Rio São 
Francisco (CBHSF) aparece como uma exceção, já que “a maioria dos mem-
bros considera que o CBHSF conta com uma gestão transparente ensejando 
credibilidade às atividades que desenvolve [...]” (p. 128). Para a autora, este 
mesmo comitê faz a disponibilização de documentos oficiais, relatórios e 
notícias em websites e outros meios de comunicação, o que pode contribuir 
para a percepção positiva dos membros acerca do tema transparência. Em 
casos em que havia maior educação ambiental e atividades de divulgação 
do papel do comitê, o estudo de Barbosa (2019) “mostra que houve uma 
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maior conexão entre o fortalecimento desse ente e a atribuição de legitimi-
dade às deliberações” (p. 283).
Vários autores dos estudos de casos apontam uma debilidade no to-
cante à representatividade e diversidade nos comitês estudados (Roledo, 
2016; Meier, 2016; Corrêa, 2016; Lovera, 2017; Mesquita, 2017; Young, 
2018; Gonçalves, 2019; Rosa, 2019). Neste sentido, Mesquita (2017) en-
controu que no Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Preto somente havia 
dois grupos de interesses – governo e usurários agricultores, representantes 
dos grandes irrigantes. Constatou ainda que há pouco espaço para os pe-
quenos agricultores no comitê. De maneira similar, Luz (2017) concluiu 
que os mesmos representantes ficam se alternando na liderança executiva 
do comitê. 
Barbosa (2019), em seu estudo que considerou 60 comitês de bacias 
brasileiros, observou que, no caso de MG e de SP, aproximadamente 37% e 
27% dos membros dos comitês, respectivamente, estão representando suas 
instituições em mais de um comitê, reforçando a importância de se observar 
e discutir a respeito da representatividade e da participação nos comitês. 
Para a autora, tal situação “[...] pode gerar um diálogo linear, centralizador 
e tendenciosos nos CBHs por parte desta instituição” (p. 158).
Ao analisar o perfil socioeconômico dos membros dos comitês, 
Young (2018) constatou que 2,2% dos 178 respondentes que integram os 
25 comitês de bacias estudados no Rio Grande do Sul (RS) têm renda abaixo 
de dois salários-mínimos. Em contraste, mais de 35% dos respondentes têm 
renda superior a oito salários-mínimos. A autora ainda contrasta que, con-
forme dados do IBGE, 52.9% da população do RS têm renda mensal inferior 
a dois salários-mínimos. Conclui-se, assim, que o segmento da maioria da 
população não está adequadamente representado nos comitês. 
Young (2018) constatou que, embora exista certa diversidade étnica, 
esta não é equilibrada, já que 93,7% dos membros são de etnia branca, 
1,1% etnia preta, 4,6% parda, 0,6% amarela e nenhum indígena, embora 
existam povos indígenas em oito bacias do estado. Conforme discutido ante-
riormente, o art. 39 da Lei das Águas determina que povos indígenas tenham 
assentos nos comitês de bacia e que a Funai também esteja representada. 
Evidencia-se, assim, que os comitês estudados por Young (2018) onde exis-
tem povos indígenas estão em descumprimento da lei federal. Meier (2016) 
e Santos (2015) também encontraram situações de descumprimento da lei 
no tocante ao percentual de participação dos membros do comitê, uma vez 
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que, nos casos estudados pelas autoras, estes percentuais não estavam sen-
do obedecidos pelos comitês. 
Em relação ao gênero, os comitês são espaços predominantemente 
masculinos, onde a liderança executiva dos comitês é realizada por homens 
(Roledo, 2016; Meier, 2016; Corrêa, 2016; Young, 2018). Nos comitês estu-
dados por Corrêa (2016), somente em 17% dos casos as mulheres ocupam 
cargos de titulares. Corroborando com esse fato da predominância masculi-
na, Young (2018) encontrou que a participação dos homens está acima de 
70%. A autora ainda conclui, depois de analisar as atas destes comitês, que 
somente em 20% dos casos as mulheres assumem a posição de presiden-
tes. Observa-se ainda que, quando as mulheres têm um papel em nível de 
diretoria nos comitês, em 72% dos casos elas ocupam o cargo de secretária 
executiva. Ou seja, confirma-se o papel coadjuvante, de apoio e logística 
das mulheres, e não nos espaços de tomada de decisão. 
CONCLUSÃO
Este trabalho deixou claro que tanto os marcos internacionais como o 
brasileiro promovem o princípio da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 
(GIRH) com o objetivo de permitir o uso responsável e sustentável da água 
de tal sorte que atenda as necessidades de todos os usuários sem prejuízo 
ao ambiente natural (fauna e flora). 
Embora a estrutura legal e os princípios de descentralização, integra-
ção e participação estejam presentes na Lei das Águas brasileira, a imple-
mentação desses princípios na prática dos comitês não acontece em sua 
plenitude. Reconhece-se o potencial dos comitês de serem um espaço para 
o diálogo e deliberações – e em alguns casos o são; entretanto, o modelo 
centralizado de decisões e a falta de capacitação dos membros não garan-
tem uma participação plena. 
Os comitês devem ter representatividade de todos os setores e grupos 
localizados na bacia hidrográfica. Entretanto, como evidenciado no estudo, 
em muitos casos, quando há a participação, ela é frágil, e, em alguns casos, 
a participação não acontece. Ficou evidente no estudo que há dificuldades 
para a sociedade em participar, seja por conta dos custos de atender as 
reuniões, seja por falta de conhecimento técnico. Problemas com represen-
tatividade de grupos minoritários como os povos indígenas ou por descum-
primento das cotas percentuais de participação estabelecidos na lei também 
existem. 
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No tocante ao gênero, o estudo confirma que os comitês são espaços 
predominantemente masculinos, onde a liderança executiva é realizada por 
homens. As mulheres, quando são membros dos comitês, frequentemente 
são suplentes e, quando ocupam cargos em nível de diretoria, são na secre-
taria executiva. No que tange à participação de povos indígenas, embora 
a lei garanta sua participação, na prática a população indígena continua 
sendo marginalizada. Considerando essas limitações, quanto à participação 
encontrada neste estudo, o processo de inclusão é limitado de tal sorte que 
a participação efetiva que assegure equidade, diversidade e inclusão não 
acontece em sua plenitude nos comitês de bacias hidrográficas brasileiros. 
O direito à participação está previsto nos marcos e nas convenções 
internacionais, bem como no marco brasileiro através da Lei das Águas. 
Ademais, constata-se que as opiniões consultivas e a jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos estabelecem que a ausência de 
participação das comunidades locais na gestão da água, como a de povos 
indígenas, pode implicar responsabilidade internacional do Estado e quem 
sabe, em breve, do Estado brasileiro, em razão da violação de direitos hu-
manos.
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